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O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DO PARANÁ – CISOP, 
inscrito no CNPJ sob o nº 00.944.673/0001-08, com sede na Rua Erechim, nº 1.381, Centro, 
na cidade de Cascavel, no Estado do Paraná, por intermédio de seu Presidente LEONIR 
ANTUNES DOS SANTOS, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Complementar Federal nº 
123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993, de acordo com as 
condições e exigências estabelecidas neste edital e em seus anexos. 
 
A sessão de processamento do Pregão Presencial será realizada na Sala de Reunião do 
CISOP, situada à Rua Erechim, nº 1381, centro, Cascavel, PR, iniciando-se no dia 22 de 
novembro de 2017 às 09h00min e será conduzida pelo Pregoeiro GILMAR ANTONIO 
COZER, designado pela Portaria 09, de 02 de março de 2017.  
 
Não havendo expediente na data marcada, a sessão será realizada no primeiro dia útil 
subsequente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro 
fator ou fato imprevisível. 
 
Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste PREGÃO PRESENCIAL 
na mesma data de abertura, e em face de decisão do pregoeiro, deverá ser determinada a 
continuidade das atividades em dia subsequente. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 58/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017 

PREÂMBULO 
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1 - DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PREDIAIS, para o 
CISOP e SIMPR, observando-se as condições gerais para execução especificadas no 
Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente edital para todos os fins. 
 
1.2 - O objeto desta licitação, deverá atender às normas técnicas aplicáveis. 
 
1.3 - Os licitantes participantes poderão fazer visita técnica às instalações do Consorcio 
para conhecer as condições de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos. A gestora emitirá uma declaração de visita técnica, e a mesma deverá ser 
apresentada junto com a documentação de Habilitação.  

  
1.4 - Os Licitantes poderão agendar a visita através do número (45) 3220-4850, nos 
horários das 08h00min às 16h00min, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, indicando o nome do profissional que será designado para realizar a visita pela 
licitante.  
  
1.5 - A visita técnica deverá ser realizada por profissional devidamente identificado, até o 
dia anterior à data marcada para a entrega da proposta.  

  
1.6 - O custo da visita técnica correrá por conta exclusivo da(s) empresa(s) Licitante(s).  

  
1.7 - A empresa licitante que não participar da visita técnica não será INABILITADA, 
contudo não poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento 
das condições da área física da referida prestação de serviços para exigir qualquer 
desembolso financeiro e/ou outras reivindicações da Contratante, responsabilizando-se por 
quaisquer ônus decorrentes desses fatos. 

 
1.8 - Na execução dos serviços de manutenção deverão ser observadas as normas técnicas 
cabíveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
 
1.9 -  A Contratada deverá cumprir a legislação vigente sobre Segurança do Trabalho, em 
especial o que determina a Portaria Ministerial no 3.214, de 08/06/78, do Ministério de 
Trabalho, e suas alterações, que dispõe sobre as Normas Regulamentadoras. 
 
1.10 - A Contratada deverá fornecer, gratuitamente, ao pessoal sob sua responsabilidade, 
o Equipamento de Proteção Individual – EPI adequado ao risco, em perfeito estado de 
conservação e funcionamento, sempre que as medidas de proteção coletiva forem 
tecnicamente inviáveis ou não oferecerem proteção. A Contratada deverá treinar e orientar 
seus empregados para o uso adequado e obrigatório do EPI, substituindo-o quando 
danificado ou extraviado e se responsabilizando pela sua higienização e manutenção. 
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1.11 - A Contratada deverá executar, quando necessário ou ainda, quando solicitado pelo 
CISOP ou SIMPR, sinalização de segurança conforme legislação vigente, inclusive no que 
diz respeito a isolamento de área de trabalho, visando também, onde necessário, a 
proteção de terceiros. 
  

2 - DOS ANEXOS DO EDITAL 

 
2.1 - Constituem anexos deste edital e dele fazem parte integrante: 

a) - ANEXO I - Termo de referência; 

b) - ANEXO II - Modelo de declaração de que não emprega menor; 

c) - ANEXO III - Modelo de declaração de cumprimento pleno dos requisitos habilitação; 

d) - ANEXO IV - Modelo para apresentação da proposta comercial; 

e) - ANEXO V - Carta de Credenciamento; 

f) – ANEXO VI - Declaração de Idoneidade; 

g) - ANEXO VII - Formulário de Cadastro; 

h) - ANEXO VIII - Minuta de Contrato; 

I) - ANEXO IX - Declaração de Visita Técnica. 
 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 - Este Procedimento licitatório é exclusivo à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens/lotes de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do artigo 48 Inciso I da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações. 
 
3.2 - Não se aplica o disposto no item anterior se não houver um mínimo de 3 (três) 
fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 
porte sediados local, regionalmente ou no estado respectivamente, capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório, devendo o certame seguir 
normalmente com os licitantes presentes. 
 

3.3 - Fica estabelecido nos termos da Resolução CISOP 4/2017 a seguinte delimitação 
geográfica para definição de “local, regional ou estadual” citados no item anterior: 
I – Local: As microempresas e empresas de pequeno porte que integram o limite 
territorial dos Municípios integrantes do CISOP; 
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II – Âmbito regional - limites geográficos do Estado ou da região metropolitana, que podem 
envolver mesorregiões ou microrregiões, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE; e 
 
3.3.1 - Relação de Municípios que abrangem o CISOP: 
 
Anahy, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Cafelândia, Campo Bonito, Capitão Leônidas 
Marques, Cascavel, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Sul, Espigão Alto do 
Iguaçu, Formosa do Oeste, Guaraniaçu, Ibema, Iguatu, Iracema do Oeste, Jesuítas, 
Lindoeste, Nova Aurora, Quedas do Iguaçu, Santa Lucia, Santa Tereza do Oeste, Três 
Barras do Paraná, Vera Cruz do Oeste. 

 
3.4 - Não poderão participar da presente licitação as interessadas que se encontrarem em 
processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, em 
recuperação judicial, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em 
licitação, declaradas inidôneas, impedidas de licitar ou contratar com o Poder Público ou 
inadimplentes com o Tesouro Nacional, Estadual, Municipal, FGTS ou INSS. 
 
3.5 - Poderão participar da presente licitação as interessadas que estiverem cadastradas 
ou não em qualquer órgão público que apresentarem no envelope de habilitação todos os 
documentos exigidos para a habilitação. 
 
3.6 - A simples participação da licitante neste certame implica a aceitação de todas as 
condições estabelecidas neste Edital e na minuta de Contrato apresentada no Anexo VII 
deste edital. 
 
3.7 - Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas interessadas que atenderem 
a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos. 
 

4 - DO CREDENCIAMENTO, DOS PROCEDIMENTO INICIAIS DA SEÇÃO PÚBLICA E 
DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES  

 
4.1 - Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a proponente deverá enviar um 
representante munido de documentos que comprovem a existência dos necessários 
poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame, podendo utilizar-se do modelo indicado no ANEXO V, ou por procuração (com 
firma reconhecida em cartório), bem como a Carteira de Identidade e ato constitutivo da 
empresa ou outro documento equivalente. 
 
4.2 - No dia, horário e local designados, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, 
oportunidade em que não mais se aceitará licitantes retardatários. 
4.3 - Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues FORA DOS 
ENVELOPES “1” E “2”. 
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4.4 - A Licitante deverá credenciar somente 01 (um) representante (não será admitido a 
representação de duas ou mais empresas pelo mesmo representante), sendo 
recomendável sua presença com 05 (cinco) minutos de antecedência em relação ao horário 
previsto para abertura da sessão.  
 
4.5 - Por Credenciamento, entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:  
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou 
 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, acompanhado de 
prova de seu registro ou inscrição e de eleição de seus atuais administradores, em se 
tratando de sociedades comerciais ou sociedades por ações; ou 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício;  
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente quando a atividade assim o exigir;  
 
e) Se a proponente se apresentar através de representante o mesmo deverá estar munido 
de procuração que comprove poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances e 
praticar todos os demais atos ao certame em nome da licitante, ou através da Carta de 
Credenciamento (ANEXO V).  
 
f) Certidão Simplificada da Junta Comercial atestando seu enquadramento no regime das 
microempresas e empresas de pequeno porte.  
 
g) Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar em nome da licitante e com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se 
que: 
 
h) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 
i) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 
j) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
 
l) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
m) Declaração da firma licitante, exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei federal nº 10.520/02, 
assinado por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes devidamente 
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comprovado para tal investidura, contendo informações e declaração conforme (ANEXO 
III); 
 
n) Declaração de que não emprega menor (ANEXO II); 

o) Declaração de Idoneidade (ANEXO VI); 
 
4.6 -  A ausência ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá 
a intervenção da licitante no certame, especialmente quanto á oferta de lances e a 
interposição de recursos. 
 
4.7 - A licitante que se retirar ou ausentar-se antes do término da sessão considerar-se-á 
que tenha renunciado ao direito de recorrer dos atos do Pregoeiro. 
 
4.8 - Não será admitido encaminhamento de proposta ou documentação via fax, via postal 
ou similar.  
 
4.9 - Para facilitar o credenciamento, solicitamos às empresas interessadas em participar 
deste pregão e que não estejam cadastradas no CISOP, que enviem antecipadamente, 
através do e-mail gilmar@cisop.com.br o anexo VIII deste Edital. 
 

5 - DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE 1) E DOS CRITÉRIOS DE SUA 
ACEITAÇÃO 

 
5.1 - A “Proposta de Preços”, deverá ser apresentada, redigida com clareza em língua 
portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, impressa ou digitada em papel timbrado do proponente, devidamente 
datada e assinada na última folha por diretor, sócio ou representante legal da proponente, 
podendo as demais serem apenas rubricadas, deverá ser entregue dentro do envelope “1”, 
o qual deverá estar lacrado, opaco, contendo em sua parte externa os seguintes 
dizeres: 
 

CISOP  
ENVELOPE “1”– PROPOSTA COMERCIAL  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017 
PROPONENTE: 

 
5.2 - A empresa que desejar reproduzir as informações constantes do Formulário 
Padronizado de Proposta poderá assim o fazer, desde que não altere e/ou descaracterize 
a substância do Formulário padrão, sem cotações alternativas, entrelinhas e constando a 
assinatura do representante legal da empresa.  
 
5.3 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital e em 
seus anexos, sendo DESCLASSIFICADA, ainda, a proposta que consignar preços 
simbólicos, irrisórios, inexequíveis, ou zerados, exceto quando se referirem a materiais e 
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instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade 
da remuneração, o que deverá, quando for este o caso, ser obrigatoriamente informado 
pela licitante em sua proposta comercial.  
 
5.4 - A empresa licitante em sua proposta deverá indicar o CNPJ do estabelecimento 
(matriz/filial) que emitirá a Nota Fiscal. 
 
5.5 - Quaisquer erros ou falhas contidas na proposta que, indubitavelmente, não causem 
prejuízo ao procedimento e ao teor da mesma também poderão ser sanados no ato da 
sessão. 
 
5.6 - Cada item da proposta deverá conter obrigatoriamente a indicação de sua marca, 
sendo que, os itens que não contiverem essa informação estarão DESCLASSIFICADOS. 
 
5.7 - Caso haja alguma divergência de valor na proposta do licitante para o mesmo item, 
será considerado o menor valor para efeito de contratação. 
 
5.8 - Nos preços ofertados deverão considerar todos os insumos que compõem o preço, 
tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente sobre o objeto desta licitação, não sendo aceita posteriormente a 
inclusão de outros encargos nos referidos preços, salvo se houver comprovação de que 
são novos e criados por ato de governo em data posterior à de apresentação da respectiva 
proposta comercial. 
 
5.9 - Além dos preços ofertados pelas licitantes em suas propostas comerciais, nada mais 
poderá ser cobrado do CISOP, a qualquer título e a qualquer momento, para a perfeita e 
completa execução do objeto deste Pregão. 
 
5.10 - Será DESCLASSIFICADA a proposta comercial que estiver em desacordo com as 
exigências constantes deste edital e de seus anexos. 
 
5.11 - Na análise da proposta comercial, poderá o PREGOEIRO desconsiderar erros 
materiais e evidentes falhas formais sanáveis que não afetem o seu conteúdo.  
 
5.12 - O julgamento e a classificação das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro que, 
reserva-se no direito de desclassificar as propostas em desacordo com este Edital. 
 
5.13 - As propostas deverão ser formuladas com 2 (duas) casas após a virgula. 
 
5.14 - O valor constante no Termo de Referência, é o valor máximo a ser pago por cada 
item, caso a licitante ofereça preço superior, estará automaticamente desclassificada 
naquele item. 
 
5.15 - A empresa que tiver interesse de desistir de algum item, deverá fazer no momento 
da proposta, após não será mais admitido a desistência. 
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6 - DA FASE DE LANCES, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 

 
6.1 - No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos, o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela, poderão fazer novos lances verbais, de valores distintos e decrescentes, até que 
as empresas licitantes manifestem desinteresse em apresentar novos lances e se proclame 
o vencedor. Dos lances ofertados não caberá desistência. 
 
6.2 - Caso menos de três licitantes sejam classificados, em virtude dos 10% (dez por cento), 
serão excepcionalmente convidados a participarem das ofertas de lances até um total de 
três empresas, contadas de forma subsequente àquelas já classificadas. 
 
6.3 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, o sistema 
informatizado, classificará as mesmas por ordem de cadastro no CISOP, para determinação 
da ordem de oferta dos lances.  
 
6.4 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
à licitante, na ordem decrescente dos preços. 
 
6.5 - Os lances verbais destinam-se a cobrir o lance do primeiro classificado, ou seja, 
deverão ser obrigatoriamente, inferior a este, não sendo aceitos lances para igualar valores. 
 
6.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
a declinação da licitante da etapa de lances verbais do item e a manutenção do último preço 
apresentado pela empresa para efeito de ordenação das propostas. 
 
6.7 - Os documentos das empresas que não foram vencedoras, serão devolvidos ao final 
da sessão, desde que não tenha havido recurso, caso contrário, ficará em poder do 
Pregoeiro, até o julgamento final dos recursos, após este prazo, se as empresas não 
retirarem, os mesmos serão inutilizados.  
 
6.8 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo 
Pregoeiro, equipe de apoio e demais licitantes presentes. 
 
6.9 - A critério do Pregoeiro poderá ser acordado, entre as licitantes participantes da etapa 
de lances, valor de redução ou percentual mínimo entre os lances e o tempo máximo para 
a sua formulação. 
 

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 2) 

 
7.1 - Para habilitação no Presente Pregão Presencial, as licitantes deverão entregar, 
preferencialmente na ordem, os seguintes documentos de habilitação dentro do envelope 
“2”, o qual deverá estar lacrado, opaco e conter na sua face externa: 
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CISOP  
ENVELOPE “2”– DOCUMENTAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017  
PROPONENTE: 

 
a) Certidão negativa da empresa expedida pelos Ofícios Distribuidores de Falências 
e Concordatas do local da sede da empresa, expedida há menos de 90 (noventa) dias da 
data designada para a sessão de abertura dos envelopes, caso não haja outra validade 
expressa no documento; 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)/ Ministério 
da Fazenda.  
 
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;  
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, 
do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  
 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, 
do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  
 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
em vigência, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei, a ser emitida pela Caixa Econômica Federal - CEF.  
 
g) Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, através da apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme prevê a Lei Federal n.º 12.440, de 
07/07/2011;  
 
h) Um Atestado ou declaração de capacidade técnica, fornecido por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória de 
serviços ou fornecimento similares ao objeto desta licitação. 
 
7.2 - As certidões extraídas via Internet deverão ser apresentadas no original, podendo sua 
autenticidade vir a ser comprovada pela equipe de apoio. 
 
7.3 - Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos 
deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério da Comissão solicitar as vias 
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originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A 
aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à 
verificação de sua validade e dispensam a autenticação. 
 
7.4 - Os documentos das licitantes serão autenticados na própria seção, pelo Pregoeiro ou 
membro da equipe de apoio, será necessário a licitante estar munida de originais e cópias. 
 
7.5 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, DEVERÃO APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
PARA EFEITO DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. A não apresentação da documentação acarretará a 
desclassificação da licitante. 
 
7.6 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
 
7.7 - A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à 
contratação, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES previstas na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
 
7.8 - As cópias dos documentos emitidos, através da Internet, NÃO necessitarão estar 
autenticadas, tendo em vista que a validade de tais documentos está condicionada à 
verificação da autenticidade nos respectivos sites: ficando os licitantes advertidos que, no 
caso de apresentação de documentos falsificados, a Administração levará a situação ao 
conhecimento do Ministério Público, para que este órgão tome as providências cabíveis.  
 
7.9 - O CISOP não se responsabiliza por problemas que porventura ocorram com a rede 
informatizada para a consulta dos documentos. 
 
7.10 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em 
substituição aos documentos requeridos no presente edital e em seus anexos. 
 
7.11 - Os documentos que não possuírem prazo de validade estabelecido pelo órgão 
expedidor terão sua validade de 90 (noventa) dias, a contar de sua expedição. 
7.12 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá o PREGOEIRO solicitar o 
assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
 
7.13 - Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou 
rasurados de tal forma que não possam ser entendidos. 
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8 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
8.1 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
8.1.1 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado e 
documentar as ocorrências havidas. 
 
8.1.2 - Formalizar as solicitações de manutenção corretiva por meio de solicitação de 
serviços e enviá-las à Contratada pelos meios de comunicação disponibilizados por esta. 
 
8.1.3 - Facilitar aos empregados e/ou aos prepostos da CONTRATADA o acesso às áreas 
onde os serviços serão executados, aos equipamentos, às plantas e aos documentos 
técnicos, prestando-lhes os esclarecimentos eventualmente solicitados; 
 
8.2.4 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas na prestação dos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 
 
8.2.5 - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 
especial, aplicação de sanções, alterações e reajustes do Contrato. 
 
8.2.6 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 
 
8.2.7 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Contrato; 
 
8.2.8 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades quanto á execução dos 
serviços ora contratados; 
 
8.2.9 - Fornecer à Contratada os materiais necessários à execução dos serviços, quando 
solicitados; 
 
8.2.10 - Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 
CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se 
conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das suas funções; 
 
8.3 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.3.1 - Realizar todos os serviços relacionados a manutenção corretiva. 
 
8.3.2 - Comunicar por escrito à Fiscalização da Contratante, de forma detalhada, todo tipo 
de acidente que eventualmente venham a ocorrer com seus empregados. 
 
8.3.3 - Indicar e apresentar à Fiscalização da contratante o Responsável Técnico pelos 
serviços. 
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8.3.4 - Acatar as instruções e observações da Fiscalização da Contratante refazendo 
qualquer trabalho não aceito. 
 
8.3.5 - Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado. Substituir mediante 
solicitação, qualquer empregado, cuja conduta seja julgada inconveniente pela Contratante, 
independentemente de apresentação de justificativa. 
 
8.3.6 - Substituir qualquer empregado, no caso de ausência por motivo de falta, férias e 
outros, de maneira a não prejudicar o andamento e a boa execução dos serviços. 
 
8.3.7 - Promover, em finais de semana ou feriados, de forma plena, sem encargos 
adicionais para o CISOP, a execução dos serviços de manutenção que dependa de 
desligamento da energia e causem prejuízos de continuidade ao funcionamento do Órgão. 
 

8.3.8 - Solicitar à Contratante os materiais necessários à realização dos serviços 
contratados; 
 
8.3.9 - Promover se for o caso, de forma imediata e plena, a execução dos serviços 
inadiáveis, ou que possam provocar prejuízos ou danos aos bens do CISOP e SIMPR ou 
que possam afetar o funcionamento ou a continuidade dos serviços. 
 
8.3.10 -  Disponibilizar de imediato todo o instrumental de testes, equipamentos mecânicos 
e eletrônicos, ferramental adequado, etc., necessários aos serviços. 
 
8.3.11 - Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de 
caráter rotineiro, tais como: capacetes, protetores faciais, óculos de segurança, luvas, 
calçados adequados, cintos de segurança, etc. 
 
8.3.12 - Prestar assessoramento técnico, sempre que solicitado pela Fiscalização. 
 
8.3.12 - Executar escavações e aterros necessários para a execução de serviços de 
manutenção predial, sem encargos adicionais para o CISOP. 
 
8.3.13 - Fornecer toda mão de obra necessária para a recomposição de paredes, forros e 
pisos, que tenham sido demolidos ou danificados em decorrência de execução de serviços 
de manutenção, sem encargos adicionais para o CISOP. 
 
8.3.14 - Recolocar nos seus devidos lugares, móveis e equipamentos que forem deslocados 
para execução de serviços. 
 
8.3.15 - Desmontar, transportar e remontar paredes de divisória dentro das dependências 
do CISOP e SIMPR, readequando as instalações elétricas, lógicas e telefônicas 
(estruturada ou não), assumindo a responsabilidade pelo segurança e qualidade dos 
serviços executados. 



13 

 
 

 
 

8.3.16 - Fornecer veiculo automotor para transporte de seus funcionários até as instalações 
do CISOP e SIMPR, para serviços objetos do contrato. 
 
8.3.17 - Além dos encargos assumidos , a CONTRATADA obriga-se à: 
 
a) Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela ordeira execução dos 
serviços e pela qualidade dos mesmos, efetuando a Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART, junto ao CREA, referente ao objeto deste Edital; 
 
b) Fiscalizar o pessoal que executar o serviço, direta ou indiretamente, no fiel cumprimento 
das normas impostas pela CONTRATANTE, ficando entendido que o seu descumprimento 
por quaisquer dessas pessoas, acarretará o imediato afastamento do infrator; 
 
c) Pagar quaisquer tributos incidentes sobre sua atividade empresarial ou sobre o presente 
Contrato, bem como os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre seus 
empregados e/ou prepostos; 
 
d) Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos os atos e omissões que seus 
empregados e/ou prepostos direta ou indiretamente cometerem no interior das Unidades 
do CONTRATANTE; 
 
e) Cumprir todas as exigências da Fiscalização, notadamente aquelas relativas a prazos de 
prestação, conclusão e entrega de serviços, bem como as referentes à prestação de 
serviços em condições especiais de prazo, especificações, prioridades e de emergência; 
 
f) Manter um “Diário de Ocorrência” para registro das ordens especiais de serviços, 
anotações de irregularidades encontradas e todas as ocorrências relativas à execução 
deste contrato; 
 
g) Atender com presteza às exigências, ponderações ou reclamações da Fiscalização, seja 
elas verbais ou escritas, relativas à execução dos serviços; 
 
h) Manter Apólice de Seguro de “Acidentes de Trabalho” do seu pessoal, qualquer que seja 
a categoria, cobrindo, particularmente, os casos de morte e invalidez permanente, direta ou 
indiretamente vinculada ao objeto do Contrato; 
 
i) Apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitados, os certificados de regularidade dos 
encargos sociais e trabalhistas; 
 
j) Fornecer, por sua conta, todos os equipamentos, maquinários e ferramental necessário 
à execução dos serviços bem como os materiais necessários à limpeza destes, restando à 
CONTRATANTE somente o fornecimento dos materiais de consumo, tais como: fita 
isolante, fios, cabos elétricos, parafusos e outros correlatos. 
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l) Substituir, qualquer empregado e/ou preposto cuja presença nas áreas de prestação de 
serviços seja julgada inconveniente pela Fiscalização, sem que esta fique obrigada a 
declarar os motivos de sua resolução; 
 
m) No caso de comprovada necessidade de substituição de membro da equipe técnica 
indicada para a execução dos serviços, mormente em se tratando de responsável (is) 
técnico(s), o(s) nome(s) e os dados demonstrativos da respectiva capacidade técnica de 
seu(s) substituto(s) deverá(ão) ser, tempestivamente, submetido(s) à aprovação do Órgão 
de Fiscalização; 
 
n) Observar no local da prestação de serviços a correta apresentação dos empregados e/ou 
prepostos, os quais deverão estar devidamente instruídos quanto as suas funções e 
responsabilidades, exigindo-se ainda deles que tratem com urbanidade e cortesia o público, 
usuário e funcionários da CONTRATANTE; 
 
o) Manter o pessoal engajado na execução dos serviços com adequado equipamento 
individual de segurança (capacete, luvas, óculos, cintos, calçados etc.) julgados 
necessários pelas normas legais de segurança, medicina e higiene do trabalho, para cada 
categoria profissional; 
 
p) Assegurar para que a execução dos serviços seja feita de maneira segura em relação 
aos empregados, usuários da CONTRATANTE e terceiros, tomando as precauções 
necessárias (avisos, interdição de áreas etc.); 
 
q) Confeccionar e usar placas indicativas de situação de perigo, alta tensão ou outras 
indicações, tudo de boa qualidade e compatíveis com o ambiente público do 
CONTRATANTE, de modo que os serviços possam ser executados com a maior segurança 
possível; 
 
r) Zelar pela boa e completa prestação dos serviços e facilitar a ampla ação da Fiscalização, 
atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem apresentadas; 
 
s) Remover entulhos e materiais de acordo com a orientação da Fiscalização, 
desobstruindo e limpando as áreas de intervenção, com o auxílio de carrinhos apropriados 
para facilitar o transporte de material e ferramental; 
 
t) Fazer inspeção periódica nos equipamentos de proteção individual e coletiva, retirando 
de circulação aqueles que estiverem sem condições seguras de uso; 
 
u) Dispor, durante a vigência do contrato, de veículos capazes de transportar instrumentos, 
equipamentos e/ou componentes necessários à execução dos serviços objeto do presente 
contrato; 
 
v) Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando 
razões justificadoras a serem apreciadas pelo CONTRATANTE; 
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x) Executar serviços de maior vulto, que impliquem na paralisação do equipamento por 
maior período de tempo, somente após prévia aprovação da Contratante. 
 
8.4 - Material de Reposição: Todo e qualquer material ou peça necessária para a 
consecução das rotinas de manutenção corretiva, serão fornecidos pela CONTRATANTE. 
 

9 – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 
9.1 - Os serviços deverão serem prestados no CISOP, na Rua da Bandeira, nº 1991, centro, 
na Rua Dom Pedro II, nº 940, centro, na Rua Erechim, nº 1381, no SIMPR, na Rua Poente 
do Sol, nº 788, bairro Braz Madeira, em Cascavel – PR.  
 

9.2 - Os serviços serão prestados imediatamente após o chamado, não podendo 
ultrapassar uma hora. 
 
9.3 - . Em nenhuma hipótese será recebido os serviços sem a devida conferência do 
responsável do CISOP ou do SIMPR, os serviços entregues fora das especificações 
exigidas serão rejeitados. 
 
9.4 - Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o 
fornecimento dos serviços, serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste 
Edital e na legislação vigente (Lei Estadual nº. 15.608/07, sem prejuízo das demais).  
 
9.5 - A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, os serviços 
que vier a ser recusado, imediatamente após o recuso, bem como danos causados ao 
CISOP e SIMPR, ocasionado na prestação dos serviços, sendo que o ato do recebimento 
não importará a sua aceitação. Estando o objeto apresentado em desconformidade com o 
Edital, a empresa será penalizada. 
 
9.6 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca dos serviços 
recusados, o solicitante dará ciência à Presidência do CISOP, através de Comunicação 
Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei Estadual nº. 15.608/07, para aplicação das 
penalidades previstas neste Edital.  
 
9.7 - A desconformidade da prestação do serviço às condições indispensáveis ao 
recebimento sujeitará a contratada às sanções previstas neste Edital e na legislação 
vigente. Todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como as 
despesas constantes nas legislações trabalhistas, previdenciária, fiscal e civil decorrente, 
correrão por conta da empresa contratada.  
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9.8 - A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento no canhoto da 
nota fiscal, que servirá apenas como ressalva ao fornecedor para fins de cumprimento da 
data de entrega. 
 
9.9 - Os serviços a serem entregues, quando da contratação, deverão corresponder às 
especificações da proposta, em total consonância com o edital, no que tange às suas 
características e padrão de qualidade, sob pena de rescisão contratual e penalidades 
cabíveis. 
 
9.10 - O CISOP não aceitará a exigência de faturamento mínimo, estipulação de horário ou 
outras restrições da CONTRATADA que venham a prejudicar o CONTRATANTE.  
 
9.11 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, somente após a 
verificação de sua conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas.  
 
9.12 - Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto licitado ou com 
qualquer diferença das exigências e propostas contidas na licitação.  
 
9.13 - A CONTRATADA terá de cumprir o prazo de entrega pactuado, garantir a boa 
qualidade dos serviços fornecidos e responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu 
estabelecimento até o local determinado pela CONTRATANTE, bem como pelo seu 
descarregamento.  
 
9.17 - O recebimento pelo CONTRATANTE não modifica, restringe ou elide a plena 
responsabilidade da CONTRATADA de fornecer produtos de acordo com as condições 
contidas no Edital, seus Anexos e na proposta da CONTRATADA, nem invalida qualquer 
reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior constatação de 
unidade defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação.  
 
9.18 - O Cisop reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as 
especificações e condições constantes deste instrumento convocatório, podendo aplicar as 
penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, 
inciso XI, da Lei Federal n° 8.666/93. 
 

10 - DOS RECURSOS, CONSULTAS, PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
10.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes intimadas para 
apresentar suas contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência 
do direito de recurso. 
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10.3 - O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10.4 - As razões dos recursos e as respectivas contrarrazões deverão ser apresentadas em 
papel timbrado da empresa e protocolizadas junto ao Pregoeiro do CISOP, à Rua Erechim, 
nº 1.381, centro, Cascavel, PR, no horário de expediente dos dias úteis. 

 

10.4.1 - Não serão conhecidas razões de recursos e contrarrazões enviadas por fax, e-mail 
ou após o decurso do prazo legal. 

 

10.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 
 
10.6 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão Presencial. 
 
10.6.1 – A impugnação deverá ser apresentada e protocolizada na Gerência de Compras 
e Licitações do CISOP, à Rua Erechim, nº 1.381, centro, Cascavel, PR, no horário e dia de 
funcionamento do CISOP, não serão aceitos pedidos de impugnação por fax ou e-mail. Não 
serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos 
prazos legais. 
 
10.6.2 - Os pedidos de esclarecimentos, duvidas ou informações, deverão ser 
encaminhados através do e-mail gilmar@cisop.com.br, e informar, obrigatoriamente, o e-
mail do interessado, pelo qual lhe serão enviados os esclarecimentos solicitados.  
 
10.7 -  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão licitante, decidir a impugnação ao edital. 
 
10.8-  A impugnação feita pelo licitante não o impedira de participar da licitação. 
 
10.9 - Qualquer modificação que sobrevier ao Edital, em consequência das decisões das 
impugnações, que afetem a formulação das propostas ou a participação de potenciais 

fornecedores, ensejara a publicação de nova data para a realização do certame. 

 
10.10 - Cópia deste edital encontra-se disponível na Internet, no endereço eletrônico 
www.cisop.com.br (link “Compras e Licitações”), permanecendo afixada, até o término do 
processo, no quadro de avisos do CISOP, podendo, ainda, ser obtida diretamente no Setor 
de Licitações do CISOP. 
 
10.11 - As decisões sobre recursos ou impugnações referentes ao certame serão 
publicadas no Diário Oficial do CISOP (Jornal O Paraná), ficando os interessados, durante 
todo o processo, obrigados a acompanhar as publicações referentes ao mesmo. 
 

http://www.cisop.com.br/
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10.12 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos 
sobre o ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a 
solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da 
reprodução gráfica será cobrado, devendo ser observado, para tanto, o prazo de até 
02(dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas. 
 
10.13 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que o tendo 
aceito sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou 
irregularidades que o viciem. 
 

11 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
11.1 - Inexistindo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo 
à autoridade superior homologar o procedimento licitatório.  
 
11.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade superior, ao mesmo tempo, adjudicara o objeto ao licitante 
vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão integralmente por conta de dotação 
orçamentária própria do CISOP, sob o número: 
 

Categoria Descrição 

3.3.90.39.16.00.00 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

 

13 – DO CONTRATO 

 
13.1 – Homologado o julgamento, o licitante vencedor será convocado para assinar o 
contrato, devendo fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da convocação, salvo motivo justificado e devidamente aceito pela Administração, podendo 
solicitar a prorrogação do prazo, uma única vez, e por igual período, conforme estatui o 
parágrafo primeiro do art. 64 da Lei n° 8.666/93, sob pena de sujeitar-se às sanções legais 
previstas neste edital. 
 
13.2 - O contrato acima mencionado será elaborado pelo CISOP e terá prazo de vigência 
de 01 (um) ano, a contar da data de sua assinatura.  
 
13.3 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o 



19 

 
 

 
 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente 
estabelecidas. 
 
13.4 - Ao CISOP fica assegurado o lídimo direito de subsistindo razões plausíveis e de 
interesse coletivo, rescindir, unilateralmente, o contrato, em qualquer circunstância e época 
da execução do contrato, depois de notificada, do ato, à parte contratada, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem ônus ou responsabilidades decorrentes para 
o Poder Público e devidos fins de direito. 
 
13.5 – O contrato poderá ser cancelado nas hipóteses previstas na Lei Federal n° 8.666/93, 
e, em especial:  
 
13.5.1 - Por ato unilateral escrito da Administração, quando:  
 
a) O fornecedor deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao 
registro de preços.  
b) O fornecedor não atender à convocação para firmar Contrato decorrente do Pregão 
Presencial ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceita pelo CISOP.  
c) O fornecedor der causa à rescisão de contrato.  
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato.  
e) O fornecedor praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita.  
f) O fornecedor subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto ajustado e 
também nos casos de fusão, cisão ou incorporação.  
g) O fornecedor entrar em regime de falência, dissolver-se ou extinguir-se.  
h) O fornecedor ser declarado inidôneo e/ou ser suspensa do direito de licitar ou contratar 
com a Administração Pública.  
i) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 
j) O produto sair de linha de produção.  
 
13.5.2 - Amigavelmente, por acordo das partes, quando o fornecedor, mediante solicitação 
por escrito aceita motivadamente pelo CISOP, comprovar estar impossibilitado de cumprir 
as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços, devendo 
o termo de rescisão dispor sobre a recomposição dos prejuízos do CISOP decorrentes da 
rescisão, quando houver.  
 
13.5.3 - A solicitação da Contratada para cancelamento do produto deverá ser formulada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, assegurando-se o fornecimento do 
produto registrado, por prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contado a partir 
da comprovação do envio da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da 
impossibilidade de seu cumprimento, devidamente justificado e aprovado pelo CISOP. 
 
13.5.4 - A comunicação do cancelamento do produto, será feita por correspondência com 
recibo de entrega, juntando-se comprovante nos autos.  
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13.5.5 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do CISOP, por uma vez e afixado 
no local de costume do CISOP, considerando-se cancelado o produto na data de 
publicação.  
 
13.5.6 - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas, a Administração aplicará as sanções 
previstas neste Edital e no Contrato, garantido o direito de defesa prévia, nos termos da Lei 
Federal n.º 8.666/93. 
 

14 - DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO DE QUANTIDADE 

 
14.1 - No interesse da administração do órgão CONTRATANTE, os produtos objeto do 
contrato poderão ser aumentados ou suprimidos, até o limite de 25% do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme previsão do art. 65, § 1º da Lei n.º 8.666/93 e § 1° do Art. 
112 da Lei Estadual n° 15.608/2007. 
 
14.2 - É possível supressão acima de 25% do valor inicial do contrato, por convenção entre 
as partes, nos termos do art. 65, § 2º, II da Lei n.º 8.666/93 e § 2° do Art. 112 da Lei Estadual 
n° 15.608/2007.  
 
14.3 - Qualquer alteração que implique aumento ou supressão das quantidades previstas 
observará as normas contidas no art. 112 da Lei Estadual n° 15.608/2007 e no art. 65 da 
Lei n.º 8.666/93, especialmente, a previsão do § 6º do referido artigo que trata do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente o 
contrato.  
 
14.4 - Havendo necessidade de revisão contratual por eventos imprevisíveis, caso fortuito 
ou força maior, com vistas a restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
após a devida comprovação pelo interessado, a revisão poderá ser feita mediante 
aditamento contratual, obedecidos os procedimentos constantes do art. 112 da Lei n.º 
15.608/2007, e ainda se obedecendo as exigências contidas na Lei Federal n.º 8.666/93 e 
na Lei de Responsabilidade Fiscal.  
 

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1 - A não entrega no prazo, por parte da licitante vencedora, terá caracterizado o 
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, ficando sujeita às sanções 
legais cabíveis. 
 
15.2 - As penalidades serão registradas, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 
das demais cominações legais. 
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15.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto da Ordem de Compra, o CISOP, poderá 
aplicar à Contratada, ora licitante, multa administrativa graduável conforme a gravidade da 
infração, cumulável com as demais sanções. 
 
15.4 - A empresa licitante vencedora deverá entregar o serviço cotado em total 
conformidade com o que fora licitado e cotado no edital, não sendo admitida alteração 
posterior pela empresa vencedora das especificações do objeto da licitação, sob pena da 
empresa sofrer as sanções legais. 
 
15.5 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições contratualmente 
previstas, poderá o CISOP aplicar à CONTRATADA as sanções constantes da Lei Federal 
nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão contratual e de responsabilização civil e penal cabíveis. 
 
15.6 - Pelo descumprimento das condições estabelecidas no ajuste, a (o) adjudicatária (o) 
ficará sujeita (o) às seguintes penalidades: 
 
15.6.1 - Advertência; 
 
15.6.2 - Pelo atraso injustificado no fornecimento dos serviços: 
 
a) até 30(trinta) dias, multa de 1%(um por cento), por dia de atraso; 
 
b) superior a 30(trinta) dias, multa de 2%(dois por cento), por dia de atraso. 
 
15.6.3 - Pela inexecução total ou parcial deste Pregão, multa de 20%, calculada sobre o 
valor total dos serviços, ou multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova 
licitação para o mesmo fim. 
 
15.6.4 - As multas serão descontadas dos pagamentos contratuais ou, em caso de 
inexecução total serão cobradas judicialmente. 
 
15.6.5 - A inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Pregão, ensejará a sua 
rescisão unilateral, com as consequências previstas em lei, reconhecendo os direitos do 
CISOP. 
 
15.6.6 - Será propiciado ao licitante, antes da imposição das penalidades elencadas nos 
itens precedentes, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
15.6.7 - As aplicações das sanções estabelecidas neste edital são de competência 
exclusiva do Senhor Presidente do CISOP. 
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16 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
16.1 -  O pagamento será efetuado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da aceitação 
e do recebimento definitivo dos serviços pelo CISOP, por meio de depósito bancário ou por 
outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante apresentação da correspondente 
nota fiscal (corretamente preenchida) ao Setor Financeiro do CISOP, observadas as demais 
condições previstas neste edital.  
 
16.2 -  A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a empresa para 
retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que 
se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 
16.3 - O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo constante da Proposta, bem 
como o indicado para consulta durante a fase de habilitação. 
 
16.4 - Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada pelo Setor 
Financeiro a situação da empresa quanto à regularidade perante o Governo Federal, o 
Estadual, o Municipal, o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), sendo necessário para tanto a apresentação das referidas 
certidões, atualizadas e dentro do prazo de vigência. 
 
16.5 -  O pagamento efetuado não implica reconhecimento pelo CISOP de adimplemento 
por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações que lhe são devidas em 
decorrência da execução do objeto, nem novação em relação a qualquer regra constante 
das especificações deste edital. 
 
16.6 -  A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número deste pregão, banco, agência e conta corrente, a fim 
de se acelerar o trâmite do recebimento e posterior liberação para pagamento. 
 
16.7 - A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do pregão, banco, agência e conta corrente, a fim de 
acelerar o trâmite de recebimento do serviço e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.  
 
16.8 - Havendo incorreção no documento de cobrança ou qualquer outra circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará pendente, e o pagamento sustado até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, 
quaisquer ônus por parte do contratante.  
 
16.9 - Não serão aceitas solicitações de pagamentos fora dos prazos previstos pelo CISOP.  
 
16.10 - Quando da emissão da Nota Fiscal, o licitante deverá encaminhar obrigatoriamente 
cópia na mesma data no e-mail financeiro@cisop.com.br.  
 

mailto:financeiro@cisop.com.br
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16.11 – Durante a validade do contrato, fica vedado qualquer reajustamento de 
preços, em atendimento ao § 1º, do artigo 2º, da Lei Federal n.º 10.192/01. 
 
16.12 - O preço ofertado, quando sujeito a controle oficial, poderá sofrer REEQUILÍBRIO 
FINANCEIRO, nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.  
 
16.12.1 - O detentor do contrato, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 
reequilíbrio do preço vigente, através de solicitação formal ao órgão gerenciador, desde 
que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 
lista de preço do fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, 
componentes ou de outros documentos.  
 
16.13 - O reequilíbrio financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 
deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente à época.  
 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
17.1 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
CISOP revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 
mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no quadro de avisos para 
conhecimento dos participantes da licitação.  
 
17.2 - O Pregoeiro dirimirá as dúvidas e/ou impugnações que suscite o presente edital de 
licitação, desde que arguidas antes e por escrito até 02 (dois) dias úteis, contados da data 
fixada para abertura dos envelopes. 
 
17.3 - Não será considerado atraso aquele que correr por conta exclusiva da Administração, 
por caso fortuito ou força maior, mediante informações plausíveis. 
 
17.4 - O objetivo social da empresa deverá obrigatoriamente guardar relação com o objeto 
da licitação, sob pena de sua desclassificação ou inabilitação. 
 
17.5 - A licitante vencedora, quando do fornecimento dos produtos, deverá estar apta a 
emitir NOTA FISCAL ELETRÔNICA. 
 
17.6 - É facultada ao PREGOEIRO, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 
17.7 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o CISOP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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17.8 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade de informações, 
declarações e documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
17.9 - A licitante que apresentar informações, declarações ou documentos falsos 
responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente. 
 
17.10 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão 
Presencial. 
 
17.11 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente no CISOP. 
 
17.12 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 
nº 10.520/2002, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 
 
17.13 - O processo relativo a esta licitação com toda a documentação a ele pertinente, 
permanecerá com vista franqueada aos interessados no CISOP. 
 
17.14 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das 
respectivas exigências e condições deste edital. 
 
17.15 - O Pregoeiro, em qualquer momento, poderá promover diligências objetivando 
esclarecer ou complementar a instrução do processo que sejam necessárias à análise das 
propostas e/ou da documentação, devendo os licitantes atenderem às solicitações no prazo 
estipulado, contado da convocação, motivo pelo qual a adjudicação do objeto do certame 
somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. 
 
17.16 - Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros 
materiais na proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não 
prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam 
os direitos dos demais licitantes. 
 
17.17 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação/fornecimento. 
 
17.18 - Os casos omissos nesta licitação serão resolvidos pelo Pregoeiro, que se baseará 
nas disposições contidas nas legislações citadas no preâmbulo deste edital. 
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17.19 - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com 
vista franqueada aos interessados na licitação. 
 
17.20 - Não será exigida a prestação de garantia, para participação no presente PREGÃO. 
 
17.21 - A licitante é responsável pela veracidade, fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade 
de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, 
sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  
 
17.22 - Este instrumento convocatório e seus anexos são complementares entre si, de 
modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido, independentemente de transcrição.  
 
17.23 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e 
atendimento das exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão 
Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.  
 
17.24 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo 
se o original for substituído por cópia reprográfica autenticada.   
 
17.25 - A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos 
e condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais 
que disciplinam a matéria.  
 

18 – DAS FUNÇOES E COMPETÊNCIAS DO PREGOEIRO 

 
18.1 - São as seguintes as atribuições e competências do Pregoeiro nos termos do art. 48 
da lei n.º 15.608/2007: 
 
I - Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  
II – Receber, examinar e decidir as impugnações ao edital;  
III – Iniciar a sessão pública do pregão;  
IV – Receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados;  
V – Receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade quando 
às condições de habilitação;  
VI – Receber os envelopes da proposta de preço e dos documentos de habilitação;  
VII – Proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu exame e à 
classificação dos proponentes;  
VIII – Conduzir a etapa competitiva dos lances;  
IX – Proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances; 
X – Indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade;  
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XI – Proceder à abertura dos envelopes de habilitação dos licitantes vencedores e verificar 
a regularidade das documentações apresentadas;  
XII – Negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; XIII – 
Adjudicar o objeto da licitação ao licitante da proposta de menor preço aceitável, desde que 
não tenha havido recurso; 
XIV - Receber, examinar, instruir e decidir sobre os recursos e, quando mantida a sua 
decisão, encaminhar os autos à autoridade superior para deliberação; 
XV – Elaborar, juntamente com a equipe de apoio, a ata da sessão do pregão; 
XVI – Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às 
autoridades competentes para a homologação e contratação. 
 

19 – DO FORO 

 
19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja.  
 

Cascavel, PR, 07 de novembro de 2017. 

 

 

 

 

 
LEONIR ANTUNES DOS SANTOS 

PRESIDENTE 
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ANEXO I DO EDITAL 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017. 
 
 
 
 

1- OBJETO: 
 
A presente licitação tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PREDIAIS, para o CISOP e SIMPR, 
observando-se as condições gerais para execução especificadas neste Termo de 
Referência, que integra o presente edital para todos os fins. 
 

2- JUSTIFICATIVA: 
 
2.1 - Essa contratação justifica-se em razão dos serviços serem de natureza continuada e 
necessários ao bom desempenho das atribuições da Administração do CISOP e SIMPR. 
Cabe observar que, a não prestação dos serviços poderá causar interrupções que 
comprometerão a continuidade das atividades, por isto, a contratação se torna necessária. 
 
2.2 - Devido à importância destes serviços e no intuito de sempre melhor atender aos 
pedidos de manutenção que surgem, faz-se necessária a contratação de empresa 
especializada em manutenção corretiva dos sistemas de redes elétricas e lógicas das 
dependências do CISOP e SIMPR, uma vez que não se dispõe de recursos materiais e 
humanos no quadro de pessoal para realização dessa atividade. 
 
2.3 - Além disso, os cargos relacionados com o objeto desta contratação não fazem parte 
do plano de carreira do CISOP para suprir a demanda dos serviços.  
 

3 - CONTRATAÇÃO: 
 

3.1 - Menor preço por item. 
 

4 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO: 
 
5.1 - Deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, os seguintes serviços: 
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ITEM QUANT UNID 
DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS OU 
SERVIÇOS 

PREÇO 
UNITÁRIO HORA 
TRABALHADA R$ 

PREÇO 
TOTAL 
R$ 

01 600 HORA 

SERVIÇOS ELÉTRICOS 
DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA DOS 
IMÓVEIS SEDE DO 
CISOP E SIMPR 

80,00 48.000,00 

 
TOTAL: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).      
  
5.1.1 -  REDE ELÉTRICA 
a) Executar a passagem de cabos de redes elétrica por canaletas adequadas; 
b) Substituição de tomadas e interruptores defeituosos; 
c) Instalação de novos pontos de energia, inclusive aterramentos, provenientes de 
readequações, sempre que necessário; 
d) Readequação de pontos de iluminação e interruptores; 
e) Readequar os quadros de distribuição em função de novas instalações, substituindo 
componentes queimados ou disjuntores inadequados ou defeituosos, quando necessário; 
f) Colocação de eletrodutos, calhas e canaletas, quadros, caixas de passagem em novas 
instalações de pontos de energia, e demais componentes demandados; 
g) Substituição e instalação de chaves, eletro condutores e demais componentes elétricos, 
quando necessário; 
h) Fazer atendimento imediato, na ocorrência de curto-circuito e avarias nas redes 
primárias ou secundárias, transformadores, chaves seccionadoras, disjuntores, fusíveis, 
isoladores, equipamentos elétricos, quadros de distribuição, barramentos e demais 
componentes que ocasionem falta de energia parcial ou total, ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas e instalações prediais; 
i) Retirar, desmontar, consertar, montar e reinstalar, com substituição de peças e partes 
danificadas, as instalações elétricas, restaurando, quando necessário, pisos, paredes, etc; 
j) Instalação de infraestrutura para acomodação de cabos elétricos, dados, telefonia e 
lógica, tipo eletrodutos diversos; 
l) Lançamento de cabos de rede elétricos, dados, telefonia e lógica em infraestruturas 
existentes como eletrodutos, eletrocalhas, canaletas de piso e rodapés, sempre com a 
orientação da equipe técnica gerenciadora do contrato; 
m) Todos os demais serviços correlatos pertinentes à elétrica, dados, lógica e telefonia; 
n)  Consertos, remanejamentos e reparos dos pontos da rede telefônica; 
o) Readequação de pontos de iluminação e interruptores; 
p) Instalação de novos pontos, dutos, canaletas, quadros de distribuição, caixas de 
passagem e cabos de comunicação; 
q) Fazer ensaios, testes e demais provas exigidas para o bom funcionamento da rede 
telefônica; 
r) Manter atualizados os cadastros das redes telefônicas, quanto às suas modificações; 
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s) Verificar quadros de distribuição, observando o estado de conservação e funcionamento, 
recuperando e substituindo blocos oxidados, executando limpeza geral; 
t) Verificar rede telefônica (fios, cabos, canaletas e tomadas) executando os consertos 
necessários; 
u) Reorganizar e instalar quadros de distribuição, caixas de passagem, dutos, cabos e fios, 
quando houver ampliação das instalações, restaurando as partes danificadas como pisos, 
paredes e outras, com material a ser fornecido pela contratante; 
v) Desmontar, montar, retirar e reinstalar, consertar e substituir peças e componentes 
danificados, sempre que houver necessidade de intervenção de manutenção; 
x) Executar a passagem de cabos de redes elétrica e lógica pelas canaletas existentes ou 
forros; 
y) Executar crimpagens em cabos de rede (plugs RJ45), com ferramental específico e de 
boa qualidade, e autenticação do resultado com utilização de instrumento analisador digital 
de cabeamento – compatível com certificação na Categoria 5e ou superior; 
z) Substituição de tomadas e plugs defeituosos; 
a1) Instalação de novos pontos de rede lógica, provenientes de readequações, sempre que 
necessário; 
b2) Colocação de eletrodutos, calhas e canaletas, quadros, caixas de passagem em novas 
instalações de pontos da rede, e demais componentes demandados. 
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ANEXO II DO EDITAL 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017. 
 
 

A empresa _______________________________________________, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Senhor (ª) _________________________________, portador (a) da Carteira 

de Identidade nº _____________________ e do CPF nº _________________, declara, 

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____). 

(Marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo) 

 
 

           ____________, ____ de ______________ de _____. 
 
 

___________________________________________ 
     Nome e assinatura do representante legal da licitante 

 
 
 
OBS: OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO III DO EDITAL 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017. 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

A empresa _______________________________________________, CNPJ nº 

_____________________________, declara, por intermédio de seu representante 

legal, a teor do disposto no artigo 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/2002, ter ciência de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no processo licitatório relativo ao 

PREGÃO PRESENCIAL acima descrito do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 

DO OESTE DO PARANÁ - CISOP, sob pena de responsabilização nos termos da lei. 

 
 
 

        ___________, _____ de ______________de _____. 
 
 
 
 

___________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da licitante 

 
 
 
 
 
 
OBS: OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV DO EDITAL 
PROPOSTA COMERCIAL  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017.  
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:                                       INSCRIÇÃO ESTADUAL:(sendo isento, informar) 
ENDEREÇO: 
TELEFONE:                              FAX:                                 CEP:                                 
CIDADE:                                                                             UF:    
BANCO:                                    AGÊNCIA:                        C/C:                                 
E-MAIL: 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF:                                          RG:                                  CARGO/FUNÇÃO: 
ENDEREÇO:                                                                      CEP: 
CIDADE:                                                                             UF: 
NATURALIDADE:                                                              NACIONALIDADE: 
 
Apresenta esta licitante, por intermédio de seu representante legal, proposta 
comercial para o(s) iten(s) abaixo, cuja especificação completa encontra-se 
detalhada no ANEXO I do edital do PREGÃO PRESENCIAL acima descrito 
responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua proposta, pela 
veracidade desta informação: 
  

ITEM QUANT UNID 
DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS OU 
SERVIÇOS 

PREÇO 
UNITÁRIO HORA 
TRABALHADA 

PREÇO 
TOTAL 
(R$) 

    
  

TOTAL: R$    (           ) 
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: _______ dias (mínimo de 60 dias, 
a contar da data final prevista para a entrega dos envelopes). 
 

                  _________, _____ de _______________ de ______. 
 

        
 
     ____________________________________________ 

  Nome e assinatura do representante legal da licitante 
                       
 

OBS: Esta proposta deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 
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ANEXO V DO EDITAL 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017. 
 

 
 
 

Através do presente, credenciamos o (a) Sr (a) ......................................................., 
portador(a) da Cédula de Identidade n.º ............................. e CPF n.º 
................................................., a participar do PREGÃO PRESENCIAL acima descrito, 
instaurado pelo CISOP, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe 
poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
........................................................................, CNPJ nº ..................................., bem como 
formular propostas, dar lances verbais, interpor recursos e praticar todos os demais atos 
inerentes ao certame. 
 

 
 

                 _____________, _____de _____________de _____. 
 
 
 
 

 
________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 
com firma reconhecida  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI DO EDITAL 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017. 
 
 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE - (MODELO) 
  
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CISOP  
 
Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
licitatório PREGÃO PRESENCIAL acima descrito, instaurado por este Consórcio, que não 
fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 
suas esferas. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  
 

 
 
 

              _______________, _____ de ___________de _____. 
  
 
 
 

____________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da licitante  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII DO EDITAL 
 FORMULÁRIO DE CADASTRO 

 
(Para as empresas que não estiverem cadastradas no CISOP, encaminhar este cadastro 
antecipadamente no e-mail gilmar@cisop.com.br) 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017  
 
RAZÃO SOCIAL: 
 
CNPJ:    
   
INSCRIÇÃO ESTADUAL:(sendo isento, informar) 
 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL:                                          ME/EPP: SIM (   )   NÃO (   ) 
 
ENDEREÇO: 
 
TELEFONE:                              FAX:                                 CEP:                                 
 
CIDADE:                                                                             UF:    
 
BANCO:                                    AGÊNCIA:                        C/C:                                 
 
E-MAIL: 
 
Nº DO CONTRATO SOCIAL (JUNTA COMERCIAL): 
 
DATA DO REGISTRO: 
 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
 
CPF:                                          RG:                                  DATA DE INÍCIO: 
 
ENDEREÇO:                                                                      CEP: 
 
CIDADE:                                                                             UF: 
 
NATURALIDADE:                                                              UF: 
 
NACIONALIDADE: 
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ANEXO VIII DO EDITAL 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº Número do Instrumento 
Contratual/Ano do Instrumento Contratual 

 
PREGÃO PRESENCIAL 40/2017  

 
 
 
 
 
 
 
 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DO 
PARANÁ - CISOP, inscrita no CNPJ sob o nº 00.944.673/0001-08, com sede na Cidade 
de Cascavel, no Estado do Paraná, neste ato representada por seu Presidente, LEONIR 
ANTUNES DOS SANTOS, doravante designado CISOP, e a empresa Nome do 
Fornecedor, inscrita no CNPJ sob o nº Número do CNPJ/CPF, com sede na cidade de 
Nome da Cidade, na Nome do Logradouro, nº Número do Imóvel, Bairro Nome do Bairro, 
neste ato representada por Nome do Representante da Contratada, CPF nº CPF do 
Representate da Contratada, RG nº RG do Representate da Contratada, expedida por 
SSP/PR, doravante designada CONTRATADA, têm justo e contratado entre si, em 
decorrência do PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017 e observados os preceitos das Leis 
Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/1993, o presente contrato, que se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

 
                                  CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
É objeto do presente Contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO CORRETIVA DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PREDIAIS, para o 
CISOP e SIMPR. 
 

         CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

As condições exigíveis para a execução do presente Contrato são 
aquelas previstas no edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017. 

 
       CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

 
3.1 - Pelo fornecimento ora contratado o CISOP pagará à 

CONTRATADA, em parcelas, o valor global de R$ Valor Total por Fornecedor (Valores 
Totais Fornecedor Extenso), referente aos itens do PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017 
conforme abaixo: 
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Item Descrição Und Qtd Valor 
Unitário 

Valor Total 

Núme
ro do 
Item 
da 
Propo
sta 

Descrição do Produto Uni
dad
e do 
Item 
Pro
post
o 

Quanti
dade 
do Item 
Adjudic
ado  

Valor 
Unitário 
do Item 

Valor Total 
por Item 

 
3.2 - O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis a contar da aceitação e do recebimento definitivo dos produtos pelo CISOP, por meio de 
depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante 
apresentação da correspondente nota fiscal (corretamente preenchida) ao Setor Financeiro 
do CISOP.  

 
3.3 - A liquidação da despesa será feita com o reconhecimento formal 

pelo gestor do Contrato de que o fornecimento se deu de forma efetiva e satisfatória.  
 

3.4 – O CISOP não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento 
antecipado. 
 

3.5 - A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira 
conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente com as de natureza 
fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias, constando ainda o 
número do PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017, banco, agência e conta corrente.  
 

3.6 - As notas fiscais deverão, ainda, ser expressas na mesma 
unidade, conforme as quantidades efetivamente solicitadas e entregues ao CISOP. 
 

3.7 – O CISOP, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, 
especialmente no que tange a preços e quantitativos, deverá devolvê-la à CONTRATADA 
para que sejam feitas as correções necessárias, reabrindo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis 
a partir da data de apresentação da nova nota fiscal corrigida dos vícios apontados. 

 
3.8 - O pagamento realizado pelo CISOP não implica prejuízo de a 

CONTRATADA reparar toda e qualquer falha que se apurar em decorrência do 
fornecimento contratado, nem exclui as responsabilidades de que tratam a Lei Federal nº 
8.666/1993 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais 
pertinentes.   

3.9 - O pagamento efetuado não implica, ainda, reconhecimento pelo 
CISOP de adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações que lhe 
são devidas em decorrência da execução do objeto, nem novação em relação a qualquer 
regra constante das especificações deste Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO: 
 

4.1 - Os serviços deverão serem prestados no CISOP, na Rua da 
Bandeira, nº 1991, centro, na Rua Dom Pedro II, nº 940, centro, na Rua Erechim, nº 1381, 
no SIMPR, na Rua Poente do Sol, nº 788, bairro Braz Madeira, em Cascavel – PR.  

 

4.2 - Os serviços serão prestados imediatamente após o chamado, 
não podendo ultrapassar uma hora. 

 
4.3 - . Em nenhuma hipótese será recebido os serviços sem a devida 

conferência do responsável do CISOP ou do SIMPR, os serviços entregues fora das 
especificações exigidas serão rejeitados. 

 
4.4 - Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 

especificações pré-fixadas e o fornecimento dos serviços, serão aplicados à 
CONTRATADA sanções previstas neste Edital e na legislação vigente (Lei Estadual nº. 
15.608/07, sem prejuízo das demais).  

 
4.5 - A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar, às suas 

expensas, os serviços que vier a ser recusado, imediatamente após o recuso, bem como 
danos causados ao CISOP e SIMPR, ocasionado na prestação dos serviços, sendo que o 
ato do recebimento não importará a sua aceitação. Estando o objeto apresentado em 
desconformidade com o Edital, a empresa será penalizada. 

 
4.6 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha 

havido a troca dos serviços recusados, o solicitante dará ciência à Presidência do CISOP, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Estadual nº. 
15.608/07, para aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

 
4.7 - A desconformidade da prestação do serviço às condições 

indispensáveis ao recebimento sujeitará a contratada às sanções previstas neste Edital e 
na legislação vigente. Todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, 
fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como as despesas constantes nas legislações trabalhistas, previdenciária, fiscal e civil 
decorrente, correrão por conta da empresa contratada.  

  
4.8 - A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo 

recebimento no canhoto da nota fiscal, que servirá apenas como ressalva ao fornecedor 
para fins de cumprimento da data de entrega. 

 
4.9 - Os serviços a serem entregues, quando da contratação, deverão 

corresponder às especificações da proposta, em total consonância com o edital, no que 
tange às suas características e padrão de qualidade, sob pena de rescisão contratual e 
penalidades cabíveis. 
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4.10 - O CISOP não aceitará a exigência de faturamento mínimo, 
estipulação de horário ou outras restrições da CONTRATADA que venham a prejudicar o 
CONTRATANTE.  

 
4.11 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e 

integralmente, somente após a verificação de sua conformidade com as especificações 
qualitativas e quantitativas.  

 
4.12 - Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do 

objeto licitado ou com qualquer diferença das exigências e propostas contidas na licitação.  
 
4.13 - A CONTRATADA terá de cumprir o prazo de entrega pactuado, 

garantir a boa qualidade dos serviços fornecidos e responsabilizar-se pelo transporte dos 
produtos de seu estabelecimento até o local determinado pela CONTRATANTE, bem como 
pelo seu descarregamento.  

 
4.17 - O recebimento pelo CONTRATANTE não modifica, restringe ou 

elide a plena responsabilidade da CONTRATADA de fornecer produtos de acordo com as 
condições contidas no Edital, seus Anexos e na proposta da CONTRATADA, nem invalida 
qualquer reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior 
constatação de unidade defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de 
troca/reparação.  

 
4.18 - O Cisop reserva-se o direito de não receber o objeto em 

desacordo com as especificações e condições constantes deste instrumento convocatório, 
podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o 
disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal n° 8.666/93. 

  
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES  

 
5.1 – O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos 

pelo disposto no art. 57 § 1º e art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que devidamente 
fundamentado e autorizado pela autoridade superior. 

 
5.2 - Caberá à CONTRATADA solicitar as alterações devidas, em 

caso subserviente fornecendo os documentos que justifiquem e comprovem as alterações. 
 

6 - DURAÇÃO DO CONTRATO 
 

6.1 - O prazo de vigência do contrato será de Data da Assinatura da 
Empresa Contratada a Data da Expiração do Contrato. 

 
6.2 - Mediante termo aditivo, e de acordo com a capacidade 

operacional do CONTRATADO e as necessidades do CONTRATANTE, os contraentes 
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poderão fazer acréscimos de até vinte e cinco por cento (25%) nos valores limites deste 
contrato, durante o período de sua vigência. 

 
7 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
7.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão 

integralmente por conta de dotação orçamentária própria do CISOP, sob o número: 
 

Categoria Descrição 

Código da Categoria 
Econômica 

Nome da Categoria Econômica 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES 

 
8.1 - A CONTRATADA, neste ato, assume perante o CISOP a 

responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que os serviços por ela fornecido 
venha a causar ao patrimônio e ao pessoal do CISOP ou a terceiros. 

 
8.2 - A CONTRATADA será responsável pelos encargos relacionados 

à execução deste Contrato, devendo remeter ao CISOP os respectivos comprovantes, 
sempre que exigidos. 

 
8.2.1 - Em caso do CISOP ser judicialmente condenado ao 

pagamento de quaisquer ônus referidos no subitem 8.2, a CONTRATADA deverá ressarci-
la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários. 

 
8.3 - A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste 

Contrato, a qualidade do produto previsto, sendo obrigada a trocar, a qualquer tempo, 
produto entregue que apresente qualquer tipo de defeito. 

 
8.4 - A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto do 

presente Contrato. 
 
8.5 - A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência 

deste Contrato, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório, sendo obrigada 
a encaminhar ao CISOP cópia da documentação respectiva sempre que solicitado por esta 
última.    

 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
9.1 - A execução do objeto será acompanhada, controlada, fiscalizada 

e avaliada pelo setor competente do CISOP, que será a área responsável pela gestão do 
Contrato. 
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9.1.1 - Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao 
representante da área supracitada, que será o fiscal da contratação, proceder às 
anotações das ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. 
 

9.2 - A fiscalização é exercida no interesse do CISOP, não excluindo 
ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do CISOP ou 
de seus agentes e prepostos. 

 
9.3 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto 

contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus 
adicionais para o CISOP. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - CAUSAS DE  
EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 
10.1 - Este Contrato se extinguirá pelas hipóteses de rescisão e de 

resolução previstas nos subitens seguintes. 
 
10.2 – O CISOP poderá, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades previstas em lei ou neste Contrato, rescindi-lo nos seguintes casos: 

a) - inexecução parcial ou total das obrigações contratuais; 

b) - declaração de falência ou aceitação do pedido de recuperação 
judicial da CONTRATADA, no curso da execução deste Contrato; 

c) - injustificada baixa na qualidade do produto entregue, a juízo do 
CISOP. 

 
10.3 - Resolve-se o Contrato: 

a) - pelo decurso de seu prazo de vigência; 

b) - pelo integral cumprimento de seu objeto, atestado pelo órgão 
interno competente do CISOP; 

c) - pelo acordo formal entre as partes, nos termos do que dispõe o 
art. 472 do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MULTA 
 

11.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderá o CISOP, 
mediante regular processo administrativo e garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes sanções: 

I - Advertência; 



42 

 
 

 
 

II - Multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de 
inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o valor global do Contrato;  

III - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, 
no caso de inadimplemento por prazo superior a 30 (trinta) dias até 60 (sessenta) dias; 

IV - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global do 
Contrato, no caso de inadimplemento por prazo superior a 60 (sessenta) dias; 

V - Impedimento de licitar e contratar com o CISOP, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos; 

VI - Rescisão do Contrato, aplicável independentemente de efetiva 
aplicação de qualquer das penalidades anteriores. 

 
11.1.1 - As sanções definidas nos itens I, II, III e IV poderão ser 

aplicadas pela Setor Financeiro ou pela Presidência do CISOP. As sanções dos itens V e 
VI poderão ser aplicadas pela Presidência do CISOP. 
 

11.1.2 - Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados 
dos pagamentos devidos pelo CISOP. Se os valores dos pagamentos devidos não forem 
suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção.  

 
11.1.3 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as 

penalidades V e VI cumulativamente com a multa cabível. 
 

11.1.4 - As penalidades somente serão aplicadas após regular 
processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei. 
 

11.2 - Para os fins do subitem 11.1, entende-se por valor global do 
Contrato aquele correspondente ao resultado da soma dos preços totais dos itens 
adjudicados à CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PEÇAS INTEGRANTES 
 DO CONTRATO 

 
12.1 - Independentemente de transcrição, integram o presente 

contrato o Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017, bem como a documentação e a 
proposta comercial da CONTRATADA, no que estas não conflitarem com o Contrato e com 
o Edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 

13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir 
quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa 
renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 
13.2 - E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o 

presente contrato em duas (2) vias de igual teor e forma para um único efeito, na presença 
de duas (2) testemunhas, abaixo assinadas. 

 
Cascavel - PR, Data da Assinatura da Empresa Contratada. 

 
 
 
 
 
                                  ________________________________ 

             CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

                _________________________________ 
                    CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IX DO EDITAL 
 DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2017. 
 

 

 

 
Declaramos para os devidos fins que a empresa abaixo identificada realizou a vistoria das 
instalações e do local onde os serviços serão prestados.  
 
Nome da empresa: ________________________________________________________  
 
CNPJ: __________________________________________________________________  
 
 
 
Cascavel, PR ____ de _______________ de _____.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Nome e assinatura 

 
 


